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. INTRODUCAO

A Constituicdo Federal de 1988, em seu Capitulotidjxe matéria atinente aos Direitos
Politicos, importante reflexo da democracia, edémlemdo alguns principios bésicos para o exerdleio
soberania popular.

Os direitos politicos, portanto, disciplinam a @apacéo do cidaddo - através do voto - no
governo de um dado territério, intervindo de formais ampla ou mais restrita, de acordo com a idads
desses direitos. TEORI ALBINO ZAVASCKlassim conceitua direitos politicos: “conjunto diigeitos
atribuidos ao cidadao que Ihe permite, atravésalo, \do exercicio de cargos publicos ou da utiivage
outros instrumentos constitucionais e legais, fistiva participagdo e influéncia nas atividadegoeerno”.

Embora a CRFB fale em “sufragio universal” e “vatieto e secreto”, devemos fazer as
devidas separacdes, vez que se tratam de elentbistiosos. Enquanto sufragio € direito publico subjetivo
democratico, cuja palavra significa aprovacgéo, @povoto € o instrumento através do qual o cidadao exercita
aquele direito. E o voto direto nada mais é senéecalha imediata de seus representantes, presiinde
intermediarios.

DALMO DE ABREU DALLARIZ escreveu: “A natureza juridica do voto deve san be
explicada. Ele é essencialmente um direito puldidgjetivo, € uméuncaoda soberania popular na democracia
representativa e na democracia mista como um imstito deste, e tal fungdo social justifica e lewitia sua
imposi¢cdo como um dever, posto que o cidadao tdever de manifestar a sua vontade na democracia”.

Ocorre que, algumas vezes, institutos precisantrigdos para que o cidaddo exerca seu
direito de votar sem qualquer constrangimentoatsat dagarantias eleitorais,previstas na Parte Quinta do
Cadigo Eleitoral, arts. 234 a 239, além de outraalizadas em legislacéo extravagante.

Il. GARANTIAS ELEITORAIS

Se 0 voto € o exercicio do sufragio garantido giéaiconstitucionalmente, temos entédo que
o voto é undireito, mas antes de tudo utkever do cidaddo. E como para cada direito asseguradespumde
uma garantia, utilizada numa possivel violacdoaessnbém encontramos em nosso ordenamento juddico
garantias eleitorais.

Ditas garantias tém como objetivo a protecado aocéie regular do sufragio e visam uma
correta e pura - pelo menos em tese! - aplicacd@tedcracia.

Entretanto, cuidou o Codigo Eleitoral de preveragtias especificas, cujo objetivo é
salvaguardar direitos também individualizados, eisjig tais como a liberdade de voto, a funcaoipdtdos
membros das mesas receptoras ou a liberdade thr.elei

Trataremos aqui, de forma breve e sem a preocupi;éegotar a matéria, acerca da garantia
eleitoral elencada no art. 235 do prefaladdex

lIl. GARANTIA A LIBERDADE DE VOTAR OU DE TER VOTADO

Analisemos detalhadamente o que diz o art. 235:

“O juiz eleitoral, ou o presidente da mesa receptguode expedir salvo-conduto com a
cominacao de prisdo, por desobediéncia, até 5 @intas, em favor do eleitor que sofrer
violéncia, moral ou fisica, na sua liberdade deavpbu pelo fato de haver votado.

Paragrafo Unico. A medida sera valida para o pedambmpreendido entre 72 (setenta e
duas) horas antes até 48 (quarenta e oito) horgeidedo pleito”.

1 Artigo “Diretos politicos - perda, suspenséo e controle jurisdicional”, publicado na Revista Trimestral
de Direito Publico, vol. 10.
2 ijn Comentarios a Constituicdo Brasileira, de Pinto Ferreira, 1989.



Especificamente neste dispositivo visa-se protegaeitor, em sua liberdade de votar ou de
haver votado, de ser constrangido por qualqueropeflgia-se cidaddo, membro ou delegado de Partido
Politico etc). Este constrangimento pode ser imiéeméio precisando estar consumado, embora a cedaga
dispositivo sejdem favor do eleitor que sofrer violéncia, moral fisica”.

Poderiamos entdo falar em duas condutas distiatasgoprotecédo do eleitor: a repressiva e a
preventiva, dependendo do caso concreto (violéomisumada ou em vias de se consumar). Faz-se apenas
imperioso destacar que a coagéo iminente deveesére ndo simples conjectura do eleitor, deversie e
demonstrar fundado receio de que o ato coatortériialausivel e verossimil de ocorrer.

Esta violéncia consumada ou na iminéncia de seuocmarsé quebrada pela expedicédo de
salvo-conduto em favor do eleitor, documento cuj@acéio precipua é de proteger esta garantia eleiora
qualquer semelhanca com o salvo-conduto previstlegialacdo processual penso € mera coincidéncial
Justamente para buscar o espirito protetivo dduttstresolveu o legislador trazé-lo para o Doeileitoral.
Concedido com a finalidade de obstar a concretizalgivioléncia ou até fazé-la cessar, o salvo-dondu
instrumento de protecdo a liberdade fisica ou dskoindividuo e, ainda, no presente caso, adém moral,
entendida como qualquer forma de coacao psicoldgica

Pois bem. Vista a figura do salvo-conduto e a calesaua expedicdo, passemos a verificar
guem detém legitimidade para expedi-lo. O artigeeférido ndo deixa qualquer davida: o juiz elatayu o
presidente da mesa receptora.

O juiz eleitoral é a autoridade suprema durantgaimlhos eleitorais, seja antes, durante ou
depois da eleicdo, quando se da a apuracdo e ageantos votos. A ele cabe zelar pelo regular deseino
dos trabalhos e cuidar para que ndo se verifigatgger vicio de vontade, violéncia ou coa¢édo no ermimnda
votacao ou mesmo depois.

Ja o presidente da mesa receptora € nomeado jurttaomm os outros membros (v. art. 120,
Cdbdigo Eleitoral) sessenta dias antes da eleicé@l, menos, escolhidos preferencialmente dentreosdsi
daquela mesma sec¢éo, sendo a autoridade maiorategtmto e escolhido pelo juiz eleitoral dentreiglgs
com maior grau de escolaridade, maior experiéragiiddo para as funcdes, profissdo etc. Em geml sa
funcionarios publicos, profissionais liberais, kéas etc.

Verifica-se entdo que o presidente da mesa regeptervotos € o mais apto a resolver
guestdes surgidas quando do inicio dos traballfmsestando presente o juiz eleitoral. Como es&énpatue
este Ultimo ndo possa fiscalizar e acompanharaimltios de todas as sec¢des concomitantemente,acabe
presidente fazer uso do que a lei Ihe oferece:gan@a de atribuicdes objetivando auxiliar o juiz.

Elencados no art. 127, CE, entendo que mais merdestaque: decidir dlvidas, ocorréncias
e dificuldades, além de manter a ordem, disponda faato de forca publica. Poder-se-ia chamar diadeiro
poder de policia! Ainda outro importante ato deferao presidente de mesa é a expedi¢édo do saldeioon

Seria dispendioso se pensar que apenas 0 juizcempeténcia para lavrar tal documento.
Imagine-se uma comarca com varias secdo eleitondis surgissem inlmeros casos de violéncia a hderde
voto do eleitor. Seria impossivel e tumultuadoasto$ os prejudicados se dirigissem ao férum a paoda
uma solucdo a ser dada pelo Gnico capaz: o juiz.

E muito mais l6gico, e atende muito mais a finalelaesejada, se cada presidente de mesa
dispuser de uma parcela de competéncia para resphestdes em sua secao, bem como para realizar ato
especifico de magistrado - como € o caso do salkadtto - desde que legalmente autorizado.

No entanto, como toda competéncia se exerce emdada limitacdo territorial, assim
também acontece com a atribuicdo para se expedimédio - tanto do juiz eleitoral quanto do presidede
mesa. E que o juiz esta investido na jurisdicAterd® apenas uma parcela, que nada mais é do su@ a
competéncia.

O mesmo ocorre com o presidente de mesa, que éetemp para expedir salvo-conduto
apenas em favor de eleitor da secao eleitoral dhajubos facam parte (eleitor e presidente). Ddr&oq,
estard ingressando numa esfera de competénciatesttasua, ocasionando plasilegal em sua legitimacéo.

Além da restricdo no tocante a competéncia, o paf@gnico do artigo em questéo delimita
0 espaco temporal em que a medida podera ser to@gda& eleitoral e o presidente de mesa podexgedi-
la a partir das setenta e duas horas antes dé@®leigcnas quarenta e oito horas subseqiientess§orazao
gue ocaputdeclara‘liberdade de votar, ou pelo fato de haver votado”

Outro aspecto que merece referéncia é quanto giteni@dos a impetracdo da ordem. Diz
FAVILA RIBEIRO que pode ser qualquer cidad&o outigar politico, além de ser possivel a concessio da
ordem, de oficia pelo proprio juiz eleitoral ou pelo presidente masa. Lembrando apenas que este tem
competéncia para conceder o remédio somente areletrito em sua secéo eleitoral.



Ocorre que a expedi¢do do salvo-conduto é asswgm@o causa maiores controvérsias. O
ponto crucial da questédo é saber quem é compgtardecassar salvo-conduto e em que hipoteses.

Tanto o juiz quanto o presidente podem cassano-sainduto expedido. Entretanto, entendo
gue o presidente da mesa receptora de votos n@ipaadvadir uma atribuicdo da fung&o jurisdiciopara
cassar uma ordem expedida pelo juiz eleitoral tegate investido em seu cargo. Seria adentrar numa
competéncia para a qual ndo dispSe de autorizagid expressa. Podera cassar a ordem por ele @ropri
expedida se verificar que ndo ha mais razées pswa eanutengdo, por ter cessado o ato violaddirelito ao
voto ou sua iminéncia.

Quanto ao juiz eleitoral, entendo ser possivel gasse salvo-conduto expedido por
presidente de mesa. Basta lembrar que o juiz é quaaspossui poderes, tanto antes e durante aaeadi das
eleicdes, quanto na contagem de votos. E por essi rque o juiz tem competéncia para cassar ordem
concedida pelo presidente de mesa. E ndo apenzasonade o presidente té-la concedido em favor eltoel
estranho a sua secéo, como também em relacéo &jpekdida em favor de eleitor da mesma sec¢éo rlkeito

Desnecessario afirmar que evidentemente o juiz sEnpodera cassar a ordem expedida pelo
presidente, ou até mesmo por ele préprio, se asastcondicdes ensejadoras do remédio: cessaléacia
contra o eleitor ou cessar sua iminéncia, ndo seaisaracterizando o objetivo da expedigdo do sadwotuto,
posto que sua finalidade ja fora alcangada.

Explica ainda FAVILA RIBEIRO que ndo ha uma formspecifica para o pedido de salvo-
conduto, nem para sua concessdo, devendo apeaastisa conter as informac¢des essenciais, comongen
da pessoa a quem a ordem é dirigida, o nome dofitiérie eleitor, a determinacdo de cessagdo do
constrangimento e a pena cominada para o casadkseumprimento, prevista no art. 28&put.

Sendo o salvo-conduto uma ordem, uma determinag@edida por quem o Codigo entende
apto, deve ser cumprida prontamente sob pena derdgearesponder pelo crime de desobediéncia -@exoet
caso de ter sido a ordem concedida com flagranisoathe poder.

Assim, o dispositivo traz o prazo de cinco diasaparduracdo da prisdo pelo crime de
desobediéncia, que pode ou ndo coincidir com @ltgraporal concedido pela legislagdo em favor déepéo
do eleitor (72h antes e 48h depois), sendo da aldaduiz ou do presidente da mesa comina-la ral fia
concesséo da medida.

De forma pratica, requerida por partido politicopmlio préprio eleitor ameagado, a medida,
contendo os requisitos acima identificados, € exiaepelo juiz eleitoral ou presidente de mesa biéaiao
coator para que apresente a vitima (no caso dsiderrequerida por partido politico) e faca cessar
constrangimento, sob pena de prisdo por crime siebaeiéncia.

A execucao da medida podera ser efetivada pombfiei justica ou outro eleitor, nomeaatb
hoc pelo juiz eleitoral ou até mesmo pelo presidente,amda por autoridade policial, a qual podera ser
requisitada para o fiel cumprimento do remédio.uBdg Favila Ribeiro, é possivel a designacéo doelea
auséncia de oficial de justica, para o cumprimeiatanedida. Todavia, entendo que ndo s6 ao juizréijua
esta nomeacgé&o, mas também ao presidente da meptoraade votos, de forma a garantir a efetivafsafio
da ordem concedida.

IV. CONCLUSOES

O instituto do salvo-conduto é medida protetiva gga assegurar a liberdade de voto a cada
eleitor. Por ser uma garantia eleitoral especifiteye ser concedido pelo juiz ou pelo presidentendaa
receptora de votos, o que alarga o plano de comgpatpara que se atinja a finalidade buscada.

Embora ambos tenham atribuicdo para expedi-loesiggnte da mesa ndo € competente para
cassar ordem expedida por juiz eleitoral, vez quprbceder adentra na esfera jurisdicional ddstaa) o que
€ inadmissivel.

Consiste efetivamente na confeccdo de documergnentregue ao autor do constrangimento
para que faca cessar a violéncia contra o elesitdr pena de prisdo por crime de desobediéncia.

Sua execucao dar-se-a através de oficial de justiedorad hocou autoridade policial, que
ainda podera ser requisitada para apenas dar coenid imediato & medida caso o coator negue atmdié
ao comando expedido.

O salvo-conduto tem como forma de eficacia a cogdioade prisdo, por crime de
desobediéncia, se descumprida a ordem, em até diaspperiodo em que podera vigorar a garant@jeo
depende daquele que a conceda e da forma parafaiqleferida.

Instrumento de grande importancia no Direito Elaitoa ordem de salvo-conduto contribui
para uma melhor obtencédo da democracia representati pleitos eleitorais.
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